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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

LEGISLAÇÃO EMENTA 

Instrução Normativa IBAMA, 

nº 26, de 10 de dezembro de 

2024 

Estabelece as exigências e os procedimentos de controle ambiental 

da importação, exportação, comércio, transferência, reciclagem, 

recuperação, uso e transporte de mercúrio metálico, bem como a 

destinação de resíduos de mercúrio em território nacional. 

Portaria nº 66, de 31 de 

agosto de 2022 

Altera o Anexo da Portaria Ibama nº 2.275, de 28 de setembro de 

2020, que divulga a listagem dos atos normativos inferiores a 

Decreto vigentes no âmbito do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis e dá outras providências. 

Instrução Normativa nº 21, 

de 24 de dezembro de 2014 

Alterada pelas Instruções Normativas nº 9, de 12 de dezembro de 

2016 (publicada no DOU de 13/12/2016, Seção 1, páginas 63 a 65) e 

nº 13, de 18/12/2017 (publicada no DOU de 20/12/2017, Seção 1, 

página 114) 

Instrução Normativa nº 08, 

de 14 de julho de 2011 

Regulamenta, no âmbito do IBAMA, o procedimento da 

Compensação Ambiental, conforme disposto nos Decretos nº 4.340, 

de 22 de agosto de 2002, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto 6.848, de 14 de maio de 2009. 

Portaria Conjunta nº 225, de 

30 de junho de 2011 

Cria, no âmbito do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis-IBAMA, o Comitê de Compensação 

Ambiental Federal-CCAF, integrado por representantes, titular e 

suplente, dos órgãos e entidades descritos nessa Portaria 

Lei nº 11.516, de 28 de agosto 

de 2007 

Dispõe sobre a criação do Instituto Chico Mendes de Conservação 

da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes; altera as Leis nos 7.735, 

de 22 de fevereiro de 1989, 11.284, de 2 de março de 2006, 9.985, de 

18 de julho de 2000, 10.410, de 11 de janeiro de 2002, 11.156, de 29 

de julho de 2005, 11.357, de 19 de outubro de 2006, e 7.957, de 20 

de dezembro de 1989; revoga dispositivos da Lei no 8.028, de 12 de 

abril de 1990, e da Medida Provisória no 2.216-37, de 31 de agosto 

de 2001; e dá outras providências. 
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Lei nº 7.735, de 22 de 

fevereiro de 1989 

Dispõe sobre a extinção de órgão e de entidade autárquica, cria o 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis e dá outras providências. 

 

 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

LEGISLAÇÃO EMENTA 

Lei nº 6.908, de 17 de outubro 

de 2014 

Dispõe sobre procedimentos de manejo de passeriformes da fauna 

silvestre nativa para todas as etapas relativas às atividades de criação, 

reprodução, comercialização, manutenção, treinamento, exposição, 

transporte, transferência, aquisição, guarda, depósito, utilização e 

realização de torneios a serem observados dentro das políticas de 

controle e manejo de competência do instituto estadual ambiental - 

INEA, para a criação amadora de passeriformes nativos no estado do 

rio de janeiro. 
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